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RESOLUÇÃO Nº 01/2021
ACATA INTEGRALMENTE O PARECER JURÍDICO N° 01/2021, DE 17 DE MAIO DE 2021, EMITIDO PELO ASSESSOR JURÍDICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, PARA QUE SURTA SEUS EFEITOS LEGAIS;



A MESA DIRETORA DA CÂMARA DE VEREADORES DE PARAÍSO DO SUL (RS), no uso de suas atribuições legais, promulga a presente RESOLUÇÃO:

CONSIDERANDO que, através dos ofícios GP de nº 260/2020, 044/21, 045/2021, 088/2021, 137/2021, e 181/2021, o poder executivo municipal postulou ao poder legislativo a edição de Projeto de Lei para homologação dos créditos extraordinários abertos pelo primeiro sem a existência de prévia lei autorizativa.

CONSIDERANDO que os requerimentos contidos nos referidos ofícios foram submetidos ao crivo do Assessor Jurídico da Câmara Municipal de vereadores, e que este emitiu o parecer Jurídico nº 01/2021 sobre a matéria.
CONSIDERANDO o teor do parecer jurídico emitido, bem que o sugerido pelo assessor jurídico do poder legislativo quanto ao indeferimento integral dos pedidos formulados pelo executivo e comunicação de outros órgãos de fiscalização; 
CONSIDERANDO que o parecer jurídico atende os requisitos legais, bem como que as sugestões nele constantes encontram-se suficientemente fundamentadas na legislação vigente;

R E S O L V E
Art. 1°- Emitir a presente resolução da Mesa Diretora, acatando integralmente o Parecer Jurídico n° 01/2021, de 17 de maio de 2021, emitido pelo Assessor Jurídico da Câmara Municipal de vereadores, para que surta seus efeitos legais.

Art. 2º Oficiar o Tribunal de Contas do Estado, o Controle Interno Municipal, e o Ministério Público Estadual dando ciência aos respectivos órgãos quanto a abertura de créditos extraordinários, pelo poder executivo municipal,  sem a existência de prévia lei autorizativa;

Art.3- Encaminhar aos órgãos de fiscalização de que trata o artigo anterior cópias dessa resolução, do Parecer Jurídico n° 01/2021 de 17 de maio de 2021, dos ofícios GP de nº 260/2020, 044/21, 045/2021, 088/2021, 137/2021, 181/2021, e dos documentos que os instruíram.
Art. 4-  Oficiar ao poder executivo municipal, em resposta aos ofícios GP relacionados no artigo anterior, informando ao Prefeito municipal quanto ao não atendimento dos requerimentos objetos dos ofícios GP de nº 260/2020, 044/21, 045/2021, 088/2021, 137/2021, 181/2021.
  Art.5- Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Câmara Municipal de Vereadores, 31 de maio de 2021.

ELISEU LAURI CRUMENAUER
Presidente

Patrícia Parreira


                       Luciano Edegar Richardt
Primeira Secretária 


                        Segundo Secretário
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